
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2182165 - CE (2024/0427338-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : LIA NUNES SANTIAGO
ADVOGADO : LARA NUNES SANTIAGO - CE037557
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. REABERTURA DO PRAZO DE CARÊNCIA PARA
AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO
ESTUDANTIL (FIES) EM RAZÃO DE APROVAÇÃO EM PROGRAMA DE
RESIDÊNCIA MÉDICA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 6º-B, § 3º, DA LEI 10.260/2001.
PROVIMENTO NEGADO.

1. A concessão do benefício da carência estendida e a suspensão do
pagamento de parcelas em virtude da adesão a programa de residência médica
pressupõem que a fase de carência esteja em curso ou que ainda não tenha sido
iniciada no momento do requerimento, em decorrência da interpretação do art. 6º-B, §
3º, da Lei 10.260/2001.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : LIA NUNES SANTIAGO
ADVOGADO : LARA NUNES SANTIAGO - CE037557
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. REABERTURA DO PRAZO DE CARÊNCIA PARA
AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO
ESTUDANTIL (FIES) EM RAZÃO DE APROVAÇÃO EM PROGRAMA DE
RESIDÊNCIA MÉDICA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 6º-B, § 3º, DA LEI 10.260/2001.
PROVIMENTO NEGADO.

1. A concessão do benefício da carência estendida e a suspensão do
pagamento de parcelas em virtude da adesão a programa de residência médica
pressupõem que a fase de carência esteja em curso ou que ainda não tenha sido
iniciada no momento do requerimento, em decorrência da interpretação do art. 6º-B, §
3º, da Lei 10.260/2001.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LIA NUNES SANTIAGO da
decisão de fls. 718/722.

Em suas razões, a parte recorrente alega que a exigência de que o
residente ainda esteja em período de carência não seria requisito para a concessão do
benefício, nos termos da Lei 10.260/2001. Aduz que essa restrição teria sido imposta
pela Portaria Normativa 26/2013, do Ministério da Educação e Cultura (MEC), e que,
pelo princípio da hierarquia das normas, essa espécie normativa não poderia criar
restrições não previstas em lei.

Requer a reconsideração da decisão agravada, para que seja suspensa a "
cobrança das prestações do financiamento, até a data de conclusão de seu programa

" (fl. 735).de residência médica que se encerra em 28/02/2026

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 742/745).
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É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Conforme exposto na decisão ora agravada, a interpretação conferida ao
art. 6º-B, § 3º, da Lei 10.260/2001 pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) é de que a
concessão do benefício da carência estendida e a suspensão do pagamento de
parcelas em virtude da adesão a programa de residência médica pressupõem que a
fase de carência esteja em curso ou que ainda não tenha sido iniciada no momento do
requerimento pela parte interessada.

Em outras palavras, a extensão da carência somente é possível se o
contrato de financiamento estudantil ainda não tiver ingressado na fase de amortização
quando do requerimento pela parte interessada aprovada em programa de residência
médica.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE PASSIVA
DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA CONFIGURADA. PEDIDO DE
REABERTURA DO PRAZO DE CARÊNCIA PARA AMORTIZAÇÃO DO
SALDO DEVEDOR DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL
(FIES) EM RAZÃO DE APROVAÇÃO EM PROGRAMA DE RESIDÊNCIA
MÉDICA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 6º-B, § 3º, DA LEI 10.260/2001.
RECURSO PROVIDO.

1. Na origem, trata-se de ação judicial que objetiva a prorrogação da
carência do contrato de financiamento estudantil (Fies) para viabilizar a
suspensão da cobrança dos valores a serem amortizados, desde o início até
a finalização do programa de residência médica, em razão do disposto no
art. 6º-B, § 3º, da Lei 10.260/2001. Na sentença o pedido foi julgado
procedente. No Tribunal a quo, as apelações foram desprovidas e a
sentença foi mantida.

[...]
4. Em relação ao art. 6º-B, § 3º, da Lei 10.260/2001, a concessão do

benefício da carência estendida e a suspensão do pagamento das parcelas
em virtude da adesão a programa de residência médica pressupõem que a
fase de carência esteja em curso ou ainda não tenha sido iniciada no
momento do requerimento.

5. Recursos especiais do FUNDO NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO e do BANCO DO BRASIL SA
providos.

(REsp n. 2.011.690/PB, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)17/12/2024 4/2/2025

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.

ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
NÃO OCORRÊNCIA. PEDIDO DE REABERTURA DO PRAZO DE

Documento eletrônico VDA49079907 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 01/08/2025 17:28:10
Código de Controle do Documento: 8a8094a3-beb1-4cff-a452-b49987f3f52d



CARÊNCIA PARA AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR DO CONTRATO
DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (FIES) EM RAZÃO DE APROVAÇÃO
EM PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MÉDICA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 6º-
B, § 3º, DA LEI 10.260/2001. RECURSO PROVIDO.

1. Na origem, trata-se de ação judicial que objetiva a prorrogação da
carência do contrato de financiamento estudantil (Fies) para viabilizar a
suspensão da cobrança dos valores a serem amortizados, desde o início até
a finalização do programa de residência médica, em razão do disposto no
art. 6º-B, § 3º, da Lei 10.260/2001. Na sentença o pedido foi julgado
procedente. No Tribunal a quo, a apelação foi desprovida e a sentença foi
mantida.

[...]
4. Em relação ao art. 6º-B, § 3º, da Lei 10.260/2001, a concessão do

benefício da carência estendida e a suspensão do pagamento das parcelas
em virtude da adesão a programa de residência médica pressupõem que a
fase de carência esteja em curso ou ainda não tenha sido iniciada no
momento do requerimento.

5. Recurso especial provido.
(REsp n. 2.018.328/PB, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,

Primeira Turma, julgado em 24, DJEN de .)23/12/2024
 

Na sentença (fl. 422) foi reconhecido que a parte ora recorrida já teria
iniciado o pagamento das parcelas de financiamento. O início do pagamento das
parcelas de financiamento, por sua vez, ocorre somente na fase de amortização do
valor contratual.

Ao migrar da fase de carência para a fase de amortização, a parte
beneficiária do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) perde a possibilidade de
exercer os direitos inerentes àquela fase, incompatíveis com essa última fase
contratual, tendo em vista a interpretação que se extrai do diploma legal em evidência.

Dessa forma, não há inobservância ao princípio da hierarquia das normas,
porquanto a restrição do benefício decorre da intepretação do art. 6º-B, § 3º, da Lei
10.260/2001.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.182.165 / CE
Número Registro: 2024/0427338-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08026869420234058100

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
RECORRIDO : LIA NUNES SANTIAGO
ADVOGADO : LARA NUNES SANTIAGO - CE037557

ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - FINANCIAMENTO - FINANCIAMENTO PRIVADO 
DO ENSINO SUPERIOR E/OU PESQUISA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LIA NUNES SANTIAGO
ADVOGADO : LARA NUNES SANTIAGO - CE037557
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 25 de agosto de 2025
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